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PROJETO DE LEI
08/08/2023

INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica instituído o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, destinado a reunir e
estabelecer direitos, normas e critérios básicos para assegurar, promover, proteger e resguardar o
exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais
pelas pessoas com Transtorno do Espectro Autista, visando sua inclusão social e cidadania participativa
plena e efetiva.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro autista
aquela com síndrome clínica caracterizada por:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada
por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação social; ausência de
reciprocidade social; falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de
desenvolvimento; ou

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por
comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos sensoriais incomuns;
excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

Art. 2° A pessoa com transtorno do espectro autista (TEA) é considerada pessoa com deficiência para
todos os efeitos legais.

Parágrafo único. O laudo médico que atesta o Transtorno do Espectro Autista – TEA possui validade
por prazo indeterminado, desde que observados os requisitos estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
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I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de
espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e comunicação,
inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de
uso público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação
social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade
de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação com
segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social
da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as demais pessoas; e,

b) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às
tecnologias;

III - equidade: é a garantia a todas as pessoas, em igualdade de condições, ao acesso às ações e serviços
dos diferentes níveis de complexidade do sistema; e

IV - discriminação: é o ato de diferenciar, de fazer distinção, com a realização da prática de excluir e
estigmatizar grupos e até mesmo atividades, mediante ação ou omissão, que tenha o propósito ou efeito
de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e liberdades
fundamentais;

Art. 4º São princípios que norteiam este estatuto:

I - respeito à dignidade da pessoa humana e à autonomia individual, promovendo maior inserção na
sociedade;

II - não discriminação da pessoa com Espectro Autista;

III- equidade;

IV- inclusão e participação plena e efetiva na sociedade;

V - intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à pessoa com
transtorno do espectro autista;

VI- igualdade de oportunidades, orientando as pessoas sobre o tratamento especial com indivíduos
autistas, promovendo o rompimento de barreiras;

VII- facilitação ao acesso à informação e à orientação;

VIII- cooperação entre a sociedade e as pessoas com espectro autista;

IX - universalidade da saúde, educação e cidadania; e,

X- igualdade entre homens e mulheres.

Art. 5º É dever do Estado, da sociedade, da comunidade e da família assegurar, com preferência, às
pessoas com autismo a plena efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à habitação,
à previdência social, habilitação e reabilitação, à convivência familiar e comunitária, à sexualidade, à
liberdade, ao respeito, a profissionalização, ao trabalho, ao lazer, ao turismo, à informação, à paternidade,
à maternidade, dentre outros decorrentes da Constituição Federal e das leis, que propiciem seu bem estar
pessoal, social e econômico.
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Art. 6º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o
lazer;

II - a proteção contra qualquer forma de abuso, exploração e discriminação;

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde,
incluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;

IV - o acesso:

a) à educação e ao ensino profissionalizante;

b) à moradia, inclusive à residência protegida;

c) ao mercado de trabalho;

d) à previdência social e à assistência social; e

e) ao transporte e à mobilidade, inclusive mediante a utilização de vagas reservadas a pessoas com
deficiência em estacionamentos, desde que o veículo exiba a correspondente credencial confeccionada e
fornecida pelo órgão de trânsito competente, independentemente de comprometimento de mobilidade.

Art. 7º O Poder Público poderá implementar ações voltadas às pessoas com autismo na forma desta lei,
tais como:

I - conscientizar a sociedade acerca das necessidades dos autistas;

II - incentivar a inclusão social das pessoas com autismo;

III - promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos dos autistas aos profissionais e equipes
que trabalham com pessoas com a deficiência, de forma a melhorar a prestação de assistência e serviços
garantidos por esses direitos;

IV - realizar o encontro de especialistas na área para debater o assunto;

V - elaborar e distribuir cartilhas didáticas em locais públicos, apontando os sintomas relacionados ao
autismo e os mitos que envolvem o transtorno, objetivando esclarecer o cidadão a respeito;

VI - estabelecer normas técnicas e padrões de conduta a serem observados pelos serviços públicos e
privados de saúde no atendimento da pessoa com autismo;

VII - estimular o desenvolvimento científico e tecnológico para que promova avanços na prevenção, no
tratamento e no atendimento das pessoas autistas;
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VIII - promover processos contínuos de capacitação dos profissionais que atuam no sistema público de
saúde, educação e assistência social, em todas as áreas, para o atendimento da pessoa com autismo; e

IX - capacitar e orientar cuidadores familiares e grupos de autoajuda de pessoas com autismo.

Art. 8º A pessoa com autismo tem direito ao atendimento preferencial, nos termos do art. 9° da Lei
Federal n° 13.146/2015.

Art. 9º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de participar de planos privados de
assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei
Federal nº 9.656, de 03 de junho de 1998.

Art. 10 É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou violação dos
direitos da pessoa com autismo.

Art. 11 A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a tratamento desumano ou
degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por
motivo da deficiência.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades especializadas,
observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 10.216, de 06 de abril de 2001.

Art. 12 O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de aluno com transtorno do
espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência, será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte)
salários-mínimos.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo e assegurados o
contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

 

 

ROMEU ALDIGUERI

Deputado Estadual - PDT
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JUSTIFICATIVA

A presente proposição visa instituir o "Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista", com o
propósito de reunir e definir direitos, normas e critérios essenciais para garantir, promover e proteger a
plena realização dos direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com Transtorno do Espectro
Autista (TEA), visando a sua inclusão social e cidadania plena.

O autismo, cientificamente conhecido como Transtorno do Espectro Autista (TEA), é uma condição
neurológica complexa que se manifesta principalmente nas áreas da comunicação, interação social e
padrões comportamentais. O TEA é caracterizado por uma ampla gama de sintomas e variações
individuais, o que torna cada pessoa com autismo única em suas características.

Os sintomas do TEA podem ser observados desde os primeiros anos de vida e geralmente persistem ao
longo do tempo, embora possam mudar em intensidade e manifestação à medida que a pessoa cresce.

É importante ressaltar que o autismo é um espectro, o que significa que engloba uma ampla diversidade
de características e níveis de funcionalidade. O diagnóstico é geralmente feito por uma equipe de
profissionais de saúde especializados, com base em observações clínicas, histórico de desenvolvimento e
avaliações específicas. O tratamento e o suporte para essas pessoas podem variar, mas frequentemente
incluem intervenções terapêuticas, educação especializada e apoio familiar.

Este projeto representa uma rota em direção a uma sociedade mais equitativa, acessível e inclusiva para
indivíduos com Transtorno do Espectro Autista. Ao estabelecer direitos, promover a conscientização e
contribuir para transformações positivas na perspectiva e apoio da sociedade a essas pessoas, ele desenha
um caminho significativo para o progresso.

Por fim, cumpre ressaltar que o tema é de competência concorrente entre a União, Estados e Municípios,
abrangendo a responsabilidade de zelar pela guarda da Constituição e pela proteção e integração social
das pessoas com deficiência, conforme inciso XIV do art. 24 da Constituição Federal. Nesse sentido, é
importante reafirmar que a presente propositura não invade a iniciativa privativa do chefe do Poder
Executivo Estadual, uma vez que não estabelece comando de gestão administrativo. Em vez disso, a
proposição se limita a apresentar medidas a serem adotadas para assegurar um tratamento justo e
igualitário às pessoas com autismo, visando proporcionar-lhes uma abordagem digna e isonômica.

Portanto, sendo a matéria de extrema relevância, submeto o presente projeto para análise dos colegas
parlamentares na expectativa do bom acolhimento e de sua aprovação.
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MESA DIRETORA

DESPACHO
08/08/2023

LIDO NA 69ª (SEXAGÉSIMA NONA) SESSÃO ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 08 DE AGOSTO DE 2023.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
16/08/2023

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PAULO SERGIO ROCHA

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
17/08/2023

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
03/10/2023

PROJETO DE LEI: Nº 00827/2023

AUTORIA: DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

EMENTA: “INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ”.

 

PARECER

 

1. RELATÓRIO

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução nº 698/2019, art.
36, inc. XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à constitucionalidade, legalidade, juridicidade e
regimentalidade do Projeto de Lei cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

 

A presente proposição, em seus artigos, assim dispõe:

         

Art. 1º Fica instituído o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista,
destinado a reunir e estabelecer direitos, normas e critérios básicos para assegurar,
promover, proteger e resguardar o exercício pleno e em condições de igualdade de
todos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com
Transtorno do Espectro Autista, visando sua inclusão social e cidadania
participativa plena e efetiva.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do
espectro autista aquela com síndrome clínica caracterizada por:
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I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e
não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência
em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;
ou

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades,
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

Art. 2° A pessoa com transtorno do espectro autista (TEA) é considerada pessoa
com deficiência para todos os efeitos legais.

Parágrafo único. O laudo médico que atesta o Transtorno do Espectro Autista –
TEA possui validade por prazo indeterminado, desde que observados os requisitos
estabelecidos na legislação pertinente.

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos,
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso
público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por
pessoa com deficiência;

II - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação
com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem
a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e
oportunidades com as demais pessoas; e,

b) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com
deficiência às tecnologias;

III - equidade: é a garantia a todas as pessoas, em igualdade de condições, ao
acesso às ações e serviços dos diferentes níveis de complexidade do sistema; e

IV - discriminação: é o ato de diferenciar, de fazer distinção, com a realização da
prática de excluir e estigmatizar grupos e até mesmo atividades, mediante ação ou
omissão, que tenha o propósito ou efeito de prejudicar, impedir ou anular o
reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e liberdades fundamentais;

Art. 4º São princípios que norteiam este estatuto:

I - respeito à dignidade da pessoa humana e à autonomia individual, promovendo
maior inserção na sociedade;

II - não discriminação da pessoa com Espectro Autista;

III- equidade;
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IV- inclusão e participação plena e efetiva na sociedade;

V - intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no
atendimento à pessoa com transtorno do espectro autista;

VI- igualdade de oportunidades, orientando as pessoas sobre o tratamento especial
com indivíduos autistas, promovendo o rompimento de barreiras;

VII- facilitação ao acesso à informação e à orientação;

VIII- cooperação entre a sociedade e as pessoas com espectro autista;

IX - universalidade da saúde, educação e cidadania; e,

X- igualdade entre homens e mulheres.

Art. 5º É dever do Estado, da sociedade, da comunidade e da família assegurar,
com preferência, às pessoas com autismo a plena efetivação dos direitos
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à habitação, à previdência social,
habilitação e reabilitação, à convivência familiar e comunitária, à sexualidade, à
liberdade, ao respeito, a profissionalização, ao trabalho, ao lazer, ao turismo, à
informação, à paternidade, à maternidade, dentre outros decorrentes da
Constituição Federal e das leis, que propiciem seu bem estar pessoal, social e
econômico.

Art. 6º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da
personalidade, a segurança e o lazer;

II - a proteção contra qualquer forma de abuso, exploração e discriminação;

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas
necessidades de saúde, incluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;

IV - o acesso:

a) à educação e ao ensino profissionalizante;

b) à moradia, inclusive à residência protegida;

c) ao mercado de trabalho;

d) à previdência social e à assistência social; e
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e) ao transporte e à mobilidade, inclusive mediante a utilização de vagas
reservadas a pessoas com deficiência em estacionamentos, desde que o veículo
exiba a correspondente credencial confeccionada e fornecida pelo órgão de
trânsito competente, independentemente de comprometimento de mobilidade.

Art. 7º O Poder Público poderá implementar ações voltadas às pessoas com
autismo na forma desta lei, tais como:

I - conscientizar a sociedade acerca das necessidades dos autistas;

II - incentivar a inclusão social das pessoas com autismo;

III - promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos dos autistas aos
profissionais e equipes que trabalham com pessoas com a deficiência, de forma a
melhorar a prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos;

IV - realizar o encontro de especialistas na área para debater o assunto;

V - elaborar e distribuir cartilhas didáticas em locais públicos, apontando os
sintomas relacionados ao autismo e os mitos que envolvem o transtorno,
objetivando esclarecer o cidadão a respeito;

VI - estabelecer normas técnicas e padrões de conduta a serem observados pelos
serviços públicos e privados de saúde no atendimento da pessoa com autismo;

VII - estimular o desenvolvimento científico e tecnológico para que promova
avanços na prevenção, no tratamento e no atendimento das pessoas autistas;

VIII - promover processos contínuos de capacitação dos profissionais que atuam
no sistema público de saúde, educação e assistência social, em todas as áreas, para
o atendimento da pessoa com autismo; e

IX - capacitar e orientar cuidadores familiares e grupos de autoajuda de pessoas
com autismo.

Art. 8º A pessoa com autismo tem direito ao atendimento preferencial, nos termos
do art. 9° da Lei Federal n° 13.146/2015.

Art. 9º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de
participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de
pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei Federal nº 9.656, de 03
de junho de 1998.

Art. 10 É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de
ameaça ou violação dos direitos da pessoa com autismo.

Art. 11 A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a
tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do
convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da deficiência.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades
especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei Federal nº 10.216, de
06 de abril de 2001.
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Art. 12 O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de
aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência,
será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.

Parágrafo único. Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo e
assegurados o contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.

Art. 13 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as
disposições em contrário.

 

É o relatório. Opino.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Preliminarmente, importa destacar, no que concerne a competência legislativa, que os Estados
organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do
Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas
pela Constituição Federal, :ipsis litteris

 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 § 1º São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

 

Ao dispor sobre a Política de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, a
propositura versa sobre tema afeto a ,proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência
e, nos termos do art. 24, XIV, da CF/88, compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência. Senão,
vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

(...)

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

 

A União, visando uniformizar em todo o território nacional as regras gerais atinentes ao assunto, editou a
Lei n° 13.146/2015 – que Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da

–, destinada a assegurar e a promover, em condições de igualdade, o exercícioPessoa com Deficiência) 
dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e
cidadania. Cite-se:
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Art. 1º É instituída a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência
(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por
pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e cidadania.

 

Conforme o aludido diploma legal, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as
demais pessoas (art. 2º). Ademais, essa lei estabelece que toda pessoa com deficiência tem direito à
igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação (art.
4º), e, ainda, que é dever do Estado assegurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efetivação dos
direitos referentes à vida, à saúde, à sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à
habitação, à educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à
reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à informação, à
comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência
familiar e comunitária (art. 8º), como bem se aufere da leitura dos dispositivos adiante transcritos:

 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em
interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e
efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.

Art. 3º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:

I - acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com
segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos,
edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e
tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de uso
público ou privados de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por
pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida;

(...)

IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e o
exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de
expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à circulação
com segurança, entre outros, classificadas em:

(...)

e) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem
a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e
oportunidades com as demais pessoas;

f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com
deficiência às tecnologias;
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Art. 4º Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com
as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação.

§ 1º Considera-se discriminação em razão da deficiência toda forma de distinção,
restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o efeito de
prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercício dos direitos e das
liberdades fundamentais de pessoa com deficiência, incluindo a recusa de
adaptações razoáveis e de fornecimento de tecnologias assistivas.

 

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família assegurar à pessoa com
deficiência, com prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
sexualidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, à habitação, à
educação, à profissionalização, ao trabalho, à previdência social, à habilitação e à
reabilitação, ao transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao turismo, ao
lazer, à informação, à comunicação, aos avanços científicos e tecnológicos, à
dignidade, ao respeito, à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre
outros decorrentes da Constituição Federal, da Convenção sobre os Direitos das
Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas
que garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.

 

Antes disso, o Presidente da República sancionou a Lei nº 12.764/2012 – que Institui a Política Nacional
de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei

, que assim dispõe:nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990

 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa
com Transtorno do Espectro Autista e estabelece diretrizes para sua consecução.

§ 1º Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com transtorno do espectro
autista aquela portadora de síndrome clínica caracterizada na forma dos seguintes
incisos I ou II:

I - deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da
interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e
não verbal usada para interação social; ausência de reciprocidade social; falência
em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de desenvolvimento;

II - padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades,
manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por
comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderência a rotinas e padrões de
comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos.

§ 2º A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com
deficiência, para todos os efeitos legais.

(....)

Art. 3º São direitos da pessoa com transtorno do espectro autista:

I - a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da
personalidade, a segurança e o lazer;
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II - a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;

III - o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas
necessidades de saúde, incluindo:

a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;

b) o atendimento multiprofissional;

c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;

d) os medicamentos;

e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;

IV - o acesso:

a) à educação e ao ensino profissionalizante;

b) à moradia, inclusive à residência protegida;

c) ao mercado de trabalho;

d) à previdência social e à assistência social.

Parágrafo único. Em casos de comprovada necessidade, a pessoa com transtorno
do espectro autista incluída nas classes comuns de ensino regular, nos termos do
inciso IV do art. 2º , terá direito a acompanhante especializado.

Art. 4º A pessoa com transtorno do espectro autista não será submetida a
tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do
convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da deficiência.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades
especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4º da Lei nº 10.216, de 6 de abril
de 2001.

Art. 5º A pessoa com transtorno do espectro autista não será impedida de
participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de
pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei nº 9.656, de 3 de junho
de 1998.

Art. 6º (VETADO).

Art. 7º O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar a matrícula de
aluno com transtorno do espectro autista, ou qualquer outro tipo de deficiência,
será punido com multa de 3 (três) a 20 (vinte) salários-mínimos.

§ 1º Em caso de reincidência, apurada por processo administrativo, assegurado o
contraditório e a ampla defesa, haverá a perda do cargo.

§ 2º (VETADO).

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Como se sabe, é bem verdade que, existindo Lei Federal de normas gerais (CF, art. 24, § 1º), poderão os
Estados, no uso da competência suplementar, preencher os vazios da lei federal de normas gerais, a fim
de afeiçoá-la às peculiaridades locais (CF, art. 24, § 2º), de modo que, a priori, não há vedação para que o
Estado do Ceará legisle sobre a temática.

 

Art. 24 (...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a
competência suplementar dos Estados.

    

Contudo, no caso em apreço, pela leitura dos dispositivos da propositura em destaque, verificamos que os
objetivos por ela perseguidos já encontram esteio nas leis federais n° 13.146/2015   e nº 12.764/2012
  supracitadas. E por isso, conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal leis Estadual que
regulam o que já está disciplinado pela lei federal torna inviável sua constitucionalidade.

Nesse sentido, o STF, no julgamento da , declarou inconstitucional lei que determinava aADI 2303/RS
estrita observância à legislação federal específica. Entendeu a corte como uma renúncia ao exercício da
competência legislativa concorrente e suplementar do Estado. Afirmando ainda, que “a banalização de
normas estaduais remissivas fragiliza a estrutura federativa descentralizada, e consagra o monopólio da
União, sem atentar para nuances locais”.                                                   .

Assim, conclui-se, . Anão cabe ao Estado editar lei com o mesmo teor de uma lei geral editada pela União
competência concorrente do Estado, quando já existente norma geral, é no sentido de lhe dar concretude e
efetividade, atendendo às peculiaridades regionais – o que não efetivado, , por ocasião da presentein casu
propositura.

Nesse contexto, importa destacar que a Procuradoria dessa Casa Legislativa, com supedâneo nesse
entendimento, emitiu Parecer Contrário à regular e regimental tramitação do Projeto de Lei nº
00264/2020, vez que, tal e qual na presente proposição,   tal propositura transcreveu a literalidade de
norma federal, sem nada lhe acrescer em conformidade com sua realidade local.                     

 

3. DO PROJETO AUTORIZATIVO

No que concerne ao teor dos art. 7º, não retratado, de fato, na sobredita lei federal, tem-se que reflete
vício de inconstitucionalidade, como se aufere da leitura adiante.

Em verdade a caracterização de  da propositura emprojetos autorizativos nos termos do referido artigo
comento Poder Público poderá implementar ações voltadas às pessoas com autismoao  determinar que: “
na forma desta lei tais como: (...)”, adentra na competência do Governador do Estado ao impor obrigação

 (Art. 60, inciso II, § 2º  alínea  da Constituição Estadual do Ceará)[i].ao Poder Executivo, ”, “c”,

 

Dessa forma, projetos de lei dessa natureza  redundam em (leis autorizativas/permissivas), vício de
, por colisão com disposições constitucionais, uma vez que, em que pese não haverinconstitucionalidade

conduta impositiva a outro Poder, a iniciativa legislativa será sempre exclusiva do Chefe do Poder
Executivo.
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Há, inclusive, precedente na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, que, em
1994, editou a , que assim dispõe: “Súmula nº 01 Projeto de Lei, de autoria do Deputado ou Senador,
que autoriza o Poder Executivo a tomar determina providência, que é de sua competência
exclusiva, é inconstitucional”.

Projetos de Lei que tratam de algum assunto inserido no art. 60, § 2º da Constituição Estadual e art. 61, §
1º da Constituição Federal, , sob o ângulo formal, por serão considerados inconstitucionais conter vício

, ainda que contenham as  São osde iniciativa expressões “autoriza” ou “permite” ou “poderão”.
chamados projetos autorizativos.

Tal vício, inclusive, ,não pode ser sanado sequer pela sanção posterior do chefe do Poder Executivo
eivando de nulidade o diploma legal assim produzido, conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal,
nos autos da ADIN nº 1.381/MC/AL.

Além disso, os projetos autorizativos são antijurídicos, na medida em que não veiculam norma a ser
cumprida por outrem, mas mera faculdade (não solicitada por quem de direito) que pode ou não ser
exercida por quem as recebe.

Nesse sentido, REALE (Lições Preliminares de Direito, 27, ed., São Paulo, Saraiva, 2002, p. 163)
esclarece o sentido de lei:

 

Lei, no sentido técnico desta palavra, só existe quando a norma escrita é
constitutiva de direito, ou, esclarecendo melhor, quando ela introduz algo de
novo com caráter obrigatório no sistema jurídico em vigor, disciplinando
comportamentos individuais ou atividades públicas. (...). Nesse quadro, somente a
lei, em seu sentido próprio, é capaz de inovar no Direito já existente, isto é, de
conferir, de maneira originária, pelo simples fato de sua publicação e vigência,
direitos e deveres a que todos devemos respeito.”

 

O projeto autorizativo nada acrescenta no ordenamento jurídico, pois não possui caráter obrigatório para
aquele a quem é dirigido. Apenas autoriza o Poder Executivo a fazer aquilo que já lhe compete fazer, mas
não atribui dever ao Poder Executivo de despojar a autorização, nem atribui direito ao Poder Legislativo
de cobrar tal uso.

O Supremo Tribunal Federal, em caso semelhante, julgou procedente Ação Direta de
Inconstitucionalidade de Lei do Estado do Amapá que concedeu ou autorizou a concessão de vantagem
pecuniária a certa classe de servidores públicos, senão vejamos:

 

EMENTA: INCONSTITUCIONALIDADE. Ação direta. Lei nº 740/2003,
do Estado do Amapá. Competência legislativa. Servidor Público. Regime
jurídico. Vencimentos. Acréscimo de vantagem pecuniária. Adicional de
Desempenho a certa classe de servidores. Inadmissibilidade. Matéria de
iniciativa exclusiva do Governador do Estado, Chefe do Poder Executivo.
Usurpação caracterizada. Inconstitucionalidade formal reconhecida.
Ofensa ao art. 61, § 1º, II, alínea “a”, da CF, aplicáveis aos estados. Ação
julgada procedente. Precedentes. É inconstitucional a lei que, de iniciativa
parlamentar, conceda ou autorize conceder vantagem pecuniária a certa

. (STF - ADI 3176 / AP – AMAPÁ; Relator(a):classe de servidores públicos
Min. CEZAR PELUSO, Julgamento: 30/06/2011, Órgão Julgador: Tribunal
Pleno, DJe-150, DIVULG: 04-08-2011 PUBLIC: 05-08-2011)
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Conclui-se que não pode o legislador estadual deflagrar processo legislativo que envolva assunto
constante do rol do art. 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará, ainda que de forma autorizativa, sob
pena de , por atentar contra o princípio da Separaçãoflagrante vício de inconstitucionalidade formal
dos Poderes (Art. 2º, CF/88) e da invasão de competência reservada ao Poder Executivo.

Na verdade, pelo princípio da simetria, compete ao Governador do Estado a direção da administração
superior estadual, bem como a iniciativa legislativa para propor projetos de lei que crie atribuições a
órgãos e entidades da Administração Pública.

Assim, pela leitura do art. 6º da presente propositura, constata-se a invasão da competência do
Governador, ao impor obrigações ao Poder Executivo, violando o art  . art. 60, inciso II, § 2º, alínea “c”,
da Constituição Estadual do Ceará.

 

4. CONCLUSÃO

Sendo assim, à guisa das considerações acima expendidas, emitimos  àPARECER CONTRÁRIO
regular e regimental tramitação do Projeto de Lei em tela.

 

É o parecer, que submetemos à consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

CONSULTORIA JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

CE/89. Art. 60. (...)

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que disponham sobre:

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de
serviços públicos;

 

GABRIEL CLAUDIO SAMPAIO

ANALISTA LEGISLATIVO

21 de 76



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 827/2023 - ENCAMINHAMENTO À PROCURADORIA GERAL

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  04/10/2023 10:15:50  Data da assinatura:  04/10/2023 10:17:06

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/10/2023

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/10/2023

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
06/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Leonardo Pinheiro

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
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De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição., Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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  Autor:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Usuário assinador:  99063 - DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

  Data da criação:  28/11/2023 11:33:12  Data da assinatura:  28/11/2023 11:35:18

GABINETE DO DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

PARECER
28/11/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 00827/2023

INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 

P A R E C E R

 

I - RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 101, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do , proposto pelos Excelentíssimos Deputados Evandro Leitão eProjeto de Lei nº 00827/2023
Romeu Aldigueri, que: “Institui o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do
Estado do Ceará.”

Na justificativa do Projeto de Lei, o(s) autor(es) destaca(m) que:

“A presente proposição visa instituir o "Estatuto da Pessoa com Transtorno do
Espectro Autista", com o propósito de reunir e definir direitos, normas e
critérios essenciais para garantir, promover e proteger a plena realização dos
direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com Transtorno do
Espectro Autista (TEA), visando a sua inclusão social e cidadania plena. O
autismo, cientificamente conhecido como Transtorno do Espectro Autista (TEA),
é uma condição neurológica complexa que se manifesta principalmente nas
áreas da comunicação, interação social e padrões comportamentais. O TEA é
caracterizado por uma ampla gama de sintomas e variações individuais, o que
torna cada pessoa com autismo única em suas características. Os sintomas do
TEA podem ser observados desde os primeiros anos de vida e geralmente
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persistem ao longo do tempo, embora possam mudar em intensidade e
manifestação à medida que a pessoa cresce. É importante ressaltar que o
autismo é um espectro, o que significa que engloba uma ampla diversidade de
características e níveis de funcionalidade. O diagnóstico é geralmente feito por
uma equipe de profissionais de saúde especializados, com base em observações
clínicas, histórico de desenvolvimento e avaliações específicas. O tratamento e o
suporte para essas pessoas podem variar, mas frequentemente incluem
intervenções terapêuticas, educação especializada e apoio familiar. Este projeto
representa uma rota em direção a uma sociedade mais equitativa, acessível e
inclusiva para indivíduos com Transtorno do Espectro Autista. Ao estabelecer
direitos, promover a conscientização e contribuir para transformações positivas
na perspectiva e apoio da sociedade a essas pessoas, ele desenha um caminho
significativo para o progresso.”

 

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos: constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto, foram analisados pela Procuradoria desta Casa Legislativa, que
apresentou parecer contrário à sua regular tramitação, por entender que não se encontra em harmonia com
os ditames jurídico-constitucionais, destacando-se possuir o parecer retromencionado um caráter
meramente opinativo.

Necessário ressaltar que, o tema é de competência concorrente entre a União, Estados e Municípios,
abrangendo a responsabilidade de zelar pela guarda da Constituição e pela proteção e integração social
das pessoas com deficiência, conforme inciso XIV do art. 24 da Constituição Federal.

Impende esclarecer ainda, que, após minunciosa análise constata-se que a presente propositura não invade
a iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo Estadual, uma vez que não estabelece comando de
gestão administrativo. Ao invés disso, a proposição se limita a apresentar medidas a serem adotadas para
assegurar um tratamento justo e igualitário às pessoas com autismo, visando proporcionar-lhes uma
abordagem digna e isonômica.

Ademais, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise
dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa de projetos,
competindo à análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 108, §1°, II, Do Regimento Interno

Prestadas as breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e
Redação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da
constitucionalidade do Projeto de Lei ora examinado.

Em consonância com a legislação pertinente, a matéria a que se refere o Projeto de Lei retro, não
encontra qualquer vedação imposta pelas Constituições Federal e Estadual, vez que proposta via Projeto
de Lei.

Com efeito, percebe-se que o(s) Excelentíssimo(s) Parlamentar(es) proponente(s), ciente(s) da
imposição constitucional quanto ao devido procedimento legal, encaminhou o projeto em estudo na
forma de Lei, conduta essa, perfeitamente adequada e desprovida de qualquer vício de iniciativa, sendo
incontestável, portanto, que a presente proposta encontra respaldo nas Constituições e legislação
pertinente.
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Ante o exposto, apresentamos  à regular tramitação do Parecer Favorável Projeto de Lei nº
, proposto pelos Deputados Evandro Leitão e Romeu Aldigueri.00827/2023

É o parecer.

 

 

 

DEPUTADO LEONARDO PINHEIRO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Usuário assinador:  99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

  Data da criação:  29/11/2023 09:50:49  Data da assinatura:  29/11/2023 09:52:56

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
29/11/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

27 ª REUNIÃO ORDINÁRIA      Data 28/11/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  00236/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: MEMORANDO Nº (S/N) - (CDHC)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  04/12/2023 13:20:10  Data da assinatura:  04/12/2023 13:22:14

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00236/2023
04/12/2023

Termo de desentranhamento MEMORANDO nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DE PROJETO E EMENDAS NA CDHC

  Autor:  99442 - COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

  Usuário assinador:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  04/12/2023 13:24:17  Data da assinatura:  04/12/2023 13:27:57

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
04/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado MISSIAS DIAS

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Emenda supressiva n.º 01/2023 e Emenda modificativa n.º 02/2023.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER NA CDHC

  Autor:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Usuário assinador:  100028 - DEPUTADO MISSIAS DIAS

  Data da criação:  04/12/2023 15:28:28  Data da assinatura:  04/12/2023 15:32:39

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER
04/12/2023

GABINETE DO DEPUTADO MISSIAS DIAS

PARECER – COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PROPOSIÇÃO 827/2023

Autor: Deputado Romeu Aldigueri e Deputado Evandro Leitão

Relator: Deputado Missias Dias

 

PARECER REFERENTE AO PROJETO DE LEI 827/2023, QUE
INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO
ESPECTRO AUTISTA NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

 
1 - RELATÓRIO

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 827/2023, interposto pelos Deputados Romeu Aldigueri e Evandro Leitão,
que institui o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do estado do Ceará,
bem como a Emenda Supressiva nº 01 e a Emenda Modificativa nº 02.

Em sua justificativa, os Nobres Deputados argumentam que a proposição tem por objetivo reunir e
estabelecer direitos, normas e critérios básicos para assegurar, promover, proteger e resguardar o
exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais
pelas pessoas com Transtorno do Espectro Autista, visando sua inclusão social e cidadania participativa
plena e efetiva.
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O Projeto traz em seu bojo conceitos importantes acerca da pessoa com Transtorno do Espectro
Autista, bem como direitos garantidos a essa população, além de ações devem ser implementadas pelo
Poder Público.

 

O Projeto tramitou de forma regular e foi distribuído para esse signatário para fins de apresentação de
parecer na Comissão de Direitos Humanos e Cidadania.

 

Vale destacar que, nos termos do Art. 54, VII, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à Comissão
dos Direitos Humanos e Cidadania a análise das matérias relativas a direitos sociais, civis, econômicos,
culturais e políticos em concordância com as normas de Direito Internacional dos Direitos Humanos,
como se faz no presente feito.

 

É o relatório.

 

2 - VOTO DO RELATOR

O Projeto de Lei ora analisado visa instituir o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista
no âmbito do estado do Ceará.

De acordo com os autores da presente proposição, o seu objetivo é, primordialmente, avançar em direção
a uma sociedade mais equitativa, acessível e inclusiva para indivíduos com Transtorno do Espectro
Autista. Ao estabelecer direitos, promover a conscientização e contribuir para transformações positivas na
perspectiva de apoio da sociedade a essas pessoas, ele desenha um caminho significativo para o
progresso, combatendo a desinformação e fortalecendo os direitos das pessoas com TEA.

Após a análise da proposição, entendo que a proposta se encontra em conformidade com as normas e
princípios dos Direitos Humanos, em especial os princípios que regem a Convenção Internacional sobre
os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, promulgada e assinada em Nova
York, em 30 de março de 2007, que no Brasil foi publicada por meio do decreto Nº 6.949, de 25 de
agosto de 2009, não havendo quaisquer vícios ou óbices normativos ao Projeto de Lei 827/2023

 

Dessa forma, opino  ao presente      Em relação às FAVORAVELMENTE Projeto de Lei nº. 827/2023.
  essas possuem plena adequação à estrutura da proposição, no sentidoemendas de nº 01/2023 e 02/2023

que aprimoram o texto inicialmente proposto, sendo atribuído às mesmas o caráter .favorável

 

 

MISSIAS DIAS

DEPUTADO ESTADUAL
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DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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Memorando nº 72/2023 

 

 

 

  
 

Fortaleza, 05 de dezembro de 2023. 
 

A Sua Senhoria o Senhor  
Carlos Alberto Aragão  
Departamento Legislativo   
 

 

 

Senhor Diretor, 
 

Venho através deste solicitar a retirada da emenda n.º 02/2023 ao Projeto de 
Lei nº 827/2023. 
 

 

 

 

Atenciosamente, 
 

 

 
Deputado Marcos Sobreira 

Partido Democrático Trabalhista – PDT 
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

  Autor:  99442 - COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

  Usuário assinador:  99744 - DEPUTADO RENATO ROSENO

  Data da criação:  05/12/2023 15:19:21  Data da assinatura:  05/12/2023 15:22:31

COMISSÃO DOS DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

MEMORANDO
05/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-043-00

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/03/2022

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO DATA REVISÃO:  

 

 

RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

 

              

OS DOCUMENTOS N.º 018 - MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATOR E N.º 019 DE PARECER DO RELATOR SÃO EXTENSIVOS À

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

 

 

Deputado Renato Roseno

Presidente da Comissão
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DEPUTADO RENATO ROSENO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE DIREITO HUMANOS E CIDADANIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇAO DE RELATORIA CTASP-DEP.GUILHERME SAMPAIO

  Autor:  100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  05/12/2023 15:33:12  Data da assinatura:  05/12/2023 15:35:22

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
05/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

 

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICOE DE DIREITOS

HUMANOS E CIDADANIA.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO

Emendas: SIM,EMENDA MODIFICATIVA N°03

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação:  NÃO               

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   PARECER EMENDA 3 PL 827.2023 - ESTATUTO DA PESSOA COM TEA - CONJUNTAS - FAVORÁVEL

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  11/12/2023 20:13:34  Data da assinatura:  11/12/2023 20:15:54

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
11/12/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 827/2023

 

INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 827/2023, de autoria dos Deputados Romeu Aldigueri e Evandro Leitão, que institui o Estatuto da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista no âmbito do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, os autores destacam que: “Este projeto representa uma rota em direção a uma sociedade mais equitativa, acessível e

inclusiva para indivíduos com Transtorno do Espectro Autista. Ao estabelecer direitos, promover a conscientização e contribuir para

transformações positivas na perspectiva e apoio da sociedade a essas pessoas, ele desenha um caminho significativo para o progresso”.

Ao projeto de lei foi apresentada Emenda Modificativa de nº 03/2023, de autoria do Deputado Marcos Sobreira, que promoveu alterações

ao art. 2º da proposição.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou o parecer do Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar relator,

que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO
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(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões Conjuntas da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo

a emitir parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

A Emenda Modificativa nº 03/2023 promove alterações no art. 2º da proposição, com o intuito de considerar a pessoa com transtorno do

espectro autista, pessoa com deficiência, além de garantir que o laudo que atesta o transtorno tenha validade indeterminada.

 PARECER FAVORÁVEL  Emenda Modificativa nº 03/2023 ao Projeto de LeiDiante o exposto, apresentamos à regular tramitação da

827/2023 ., de autoria do Poder Executivo, conforme termos acima apontados

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO DA CTASP E CDHC

  Autor:  100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  12/12/2023 09:05:57  Data da assinatura:  12/12/2023 09:08:25

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
12/12/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

43ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 12/12/2023

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATORES AO PROJETO E EMENDAS

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA COFT

  Autor:  99437 - COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

  Usuário assinador:  100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

  Data da criação:  12/12/2023 10:22:54  Data da assinatura:  12/12/2023 10:27:33

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
12/12/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM. EMENDA SUPRESSIVA Nº 01/2023 E EMENDA MODIFICATIVA Nº 03/2023.

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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PARECER
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 827/2023

 

INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA

NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 827/2023, de autoria dos Deputados Romeu Aldigueri e Evandro Leitão, que institui o Estatuto da Pessoa com

Transtorno do Espectro Autista no âmbito do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, os autores destacam que: “Este projeto representa uma rota em direção a uma sociedade mais equitativa, acessível e

inclusiva para indivíduos com Transtorno do Espectro Autista. Ao estabelecer direitos, promover a conscientização e contribuir para

transformações positivas na perspectiva e apoio da sociedade a essas pessoas, ele desenha um caminho significativo para o progresso”.

Ao projeto de lei foram apresentadas Emendas Modificativas de nº 01/2023, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, que suprime o art.

12 do projeto de lei e 03/2023, de autoria do Deputado Marcos Sobreira, que promoveu alterações ao art. 2º da proposição.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação aprovou o parecer do Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar relator,

que não vislumbrou óbices legais ao projeto e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

59 de 76



(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do

Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição institui o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do Estado do Ceará, “destinado a reunir e

estabelecer direitos, normas e critérios básicos para assegurar, promover, proteger e resguardar o exercício pleno e em condições de

igualdade de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com Transtorno do Espectro Autista, visando sua inclusão

social e cidadania participativa plena e efetiva”.

A Emenda Supressiva de nº 01/2023 suprime o artigo 12 do Projeto de Lei nº 827/2023. A referida supressão visa trazer os aprimoramentos

necessários à plena aplicabilidade da proposição, motivo pelo qual apresentamos o parecer favorável à mesma.

A Emenda Modificativa nº 03/2023 promove alterações no art. 2º da proposição, com o intuito de considerar a pessoa com transtorno do

espectro autista, pessoa com deficiência, além de garantir que o laudo que atesta o transtorno tenha validade indeterminada. Dada a

relevância da emenda, apresentamos parecer favorável à mesma.

 PARECER FAVORÁVEL  EmendasDiante o exposto, apresentamos à regular tramitação da do Projeto de Lei nº 827/2023, bem como às

Modificativas nº 01/2023 e 03/2023 ., conforme termos acima apontados

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): SIM. 01 / 03.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer às Emendas nº 01 e 03/2023 ao Projeto de Lei nº 827/2023

 

 

1. RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se de Projeto de Lei nº 827/2023, de autoria dos Deputados Romeu Aldigueri e Evandro Leitão, que institui o Estatuto da Pessoa com Transtorno

do Espectro Autista no âmbito do Estado do Ceará.

Em sua justificativa, os autores destacam que: “Este projeto representa uma rota em direção a uma sociedade mais equitativa, acessível e inclusiva para

indivíduos com Transtorno do Espectro Autista. Ao estabelecer direitos, promover a conscientização e contribuir para transformações positivas na

perspectiva e apoio da sociedade a essas pessoas, ele desenha um caminho significativo para o progresso”.

Ao projeto de lei foram apresentadas Emendas Modificativas de nº 01/2023, de autoria do Deputado Romeu Aldigueri, que suprime o art. 12 do projeto

de lei e 03/2023, de autoria do Deputado Marcos Sobreira, que promoveu alterações ao art. 2º da proposição.

As emendas retro tramitaram de forma regular, sendo distribuída para este signatário para fins de apresentação de parecer na Comissão de Constituição,

Justiça e Redação.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos aspectos

constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)
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Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Orçamento, Finanças e Tributação da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,

passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição institui o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do Estado do Ceará, “destinado a reunir e estabelecer

direitos, normas e critérios básicos para assegurar, promover, proteger e resguardar o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos

humanos e liberdades fundamentais pelas pessoas com Transtorno do Espectro Autista, visando sua inclusão social e cidadania participativa plena e

efetiva”.

A Emenda Supressiva de nº 01/2023 suprime o artigo 12 do Projeto de Lei nº 827/2023. A referida supressão visa trazer os aprimoramentos necessários à

plena aplicabilidade da proposição, motivo pelo qual apresentamos o parecer favorável à mesma.

A Emenda Modificativa nº 03/2023 promove alterações no art. 2º da proposição, com o intuito de considerar a pessoa com transtorno do espectro autista,

pessoa com deficiência, além de garantir que o laudo que atesta o transtorno tenha validade indeterminada. Dada a relevância da emenda, apresentamos

parecer favorável à mesma.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e

 art. 14  da Constituição Estadual, in verbis:

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os

princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição”

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as

competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados

os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação”

Conforme prevê o Regimento Interno desta Casa Legislativa, compete ao parlamentar estadual apresentar emendas aos projetos de leis propostos.

De pronto, cumpre destacar que a iniciativa do Parlamentar proponente é de grande relevância e tem interesse social, haja vista que busca melhorar a

norma para sua adequada aplicação. 

Assim, resta claro que a emenda apresentada se trata de emenda aditiva e modificativa, previstas no art. 222, 6º, do Regimento Interno, abaixo transcrito:

Art. 222. As emendas são aditivas, supressivas, modificativas, substitutivas, aglutinativas ou de redação.

§ 1.º Emenda aditiva é a proposição que acrescenta algo a outra proposição.

(...)

§ 3.º Emenda modificativa é a que altera outra proposição, sem modificá-la substancialmente.

Nos termos da Lei Complementar nº 95/1998, verifica-se que as emendas apresentadas se encontram de acordo com a técnica legislativa. Portanto, pelas

 razões acima dispostas, apresentamos PARECER FAVORÁVEL  Modificativas nº 01/2023 e 03/2023 ao Projeto de Lei nºà regular tramitação das

827/2023, conforme termos acima expostos.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO TREZENTOS E VINTE E NOVE

INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM
TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO
ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Fica instituido o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, destinado
a reunir e estabelecer direitos, normas e critérios básicos para assegurar, promover, proteger e
resguardar o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades
fundamentais pelas pessoas com Transtorno do Espectro Autista, visando a sua inclusão social e
cidadania participativa plena e efetiva.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com Transtorno do
Espectro Autista aquela com síndrome clínica caracterizada por:

1 — deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação
sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação verbal e não verbal usada para interação
social, ausência de reciprocidade social, falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu
nível de desenvolvimento; ou

II — padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades,
inanifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por comportamentos
sensoriais incomuns, excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados, interesses
restritos e fixos.

Art. 2.° O caput do art. l.° da Lei n.° 17.268, de 21 de agosto de 2020, passa a vigorar com
a seguinte redação:

“Art. 1.0 A pessoa com Transtorno do Espectro Autista — TEA é considerada pessoa com
deficiência para todos os efeitos legais, e o laudo médico pericial que atesta o Transtorno
do Espectro Autista — TEA e deficiências fisicas, sensoriais, mentais e/ou intelectuais de
caráter irreversível passa a ter validade por tempo indeterminado.” (NR)
Art. 3.° Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
1 — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e

autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, transportes, informação e
comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos
ao público, de uso público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa
com deficiência;

II — barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça
a participação social da pessoa, bem como o gozo, a frnição e o exercício de seus direitos à
acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à
compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a
participação social da pessoa com deficiência em igualdade de condições e oportunidades com as
demais pessoas; e,
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b) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com
deficiência às tecnologias;

III — equidade: garantia a todas as pessoas, em igualdade de condições, ao acesso às ações
e aos serviços dos diferentes níveis de complexidade do sistema; e

1V — discriminação: ato de diferenciar, de fazer distinção, com a realização da prática de
excluir e estigmatizar grupos e até mesmo atividades, mediante ação ou omissão, que tenha o propósito
ou efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e
liberdades fundamentais;

Art. 4.° São princípios que norteiam este Estatuto:
1 — respeito à dignidade da pessoa humana e à autonomia individual, promovendo maior

inserção na sociedade;
II — não discriminação da pessoa com espectro autista;
III equidade;
IV — inclusão e participação plena e efetiva na sociedade;
V — intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à

pessoa com Transtorno do Espectro Autista;
VI — igualdade de oportunidades, orientando as pessoas sobre o tratamento especial com

indivíduos autistas, promovendo o rompimento de barreiras;
VII — facilitação ao acesso à infonnação e à orientação;
VIII — cooperação entre a sociedade e as pessoas com espectro autista;
DC — universalidade da saúde, educação e cidadania; e
X — igualdade entre homens e mulheres.
Art. 5.° E dever do Estado, da sociedade, da comunidade e da família assegurar, com

preferência, às pessoas com autismo a plena efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à
alimentação, à habitação, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, à convivência familiar e
comunitária, à sexualidade, à liberdade, ao respeito, à profissionalização, ao trabalho, ao lazer, ao
flmrismno, à informação, à paternidade, à maternidade, dentre outros decorrentes da Constituição Federal
e das leis, que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.

Ah. 6.° São direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista:
1 — a vida digna, a integridade fisica e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a

segurança e o lazer;
II — a proteção contra qualquer fonna de abuso, exploração e discriminação;
III — o acesso a ações e a serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas

necessidades de saúde, incluindo:
a) diagnóstico precoce, ainda que não defmitivo;
b) atendimento multiprofissional;
c) nutrição adequada e terapia nutricional;
d) medicamentos;
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
IV — o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social; e
e) ao transporte e à mobilidade, inclusive mediante a utilização de vagas reservadas a

pessoas com deficiência em estacionamentos, desde que o veículo exiba a correspondente credencial
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confeccionada e fornecida pelo órgão de trânsito competente, independentemente de
comprometimento de mobilidade.

Art. 7.° O Poder Público poderá implementar ações voltadas às pessoas com autismo na
forma desta Lei, tais como:

1 — conscientizar a sociedade acerca das necessidades dos autistas;
II — incentivar a inclusão social das pessoas com autismo;
III — promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos dos autistas aos

profissionais e às equipes que trabalham com pessoas com a deficiência, de forma a melhorar a
prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos;

IV — realizar o encontro de especialistas na área para debater o assunto;
V — elaborar e distribuir cartilhas didáticas em locais públicos, apontando os sintomas

relacionados ao autismo e os mitos que envolvem o transtorno, objetivando esclarecer o cidadão a
respeito;

VI — estabelecer normas técnicas e padrões de conduta a serem observados pelos serviços
públicos e privados de saúde no atendimento da pessoa com autismo;

VII — estimular o desenvolvimento científico e tecnológico para que promova avanços na
prevenção, no tratamento e no atendimento das pessoas autistas;

VIII promover processos contínuos de capacitação dos profissionais que atuam no
sistema público de saúde, educação e assistência social, em todas as áreas, para o atendimento da
pessoa com autismo; e

IX — capacitar e orientar cuidadores familiares e grupos de autoajuda de pessoas com
autismo.

Art. 8.° A pessoa com autismo tem direito ao atendimento preferencial, nos tenrios do art.
9.° da Lei Federal n.° 13.146, de 6 dejulho de 2015.

Art. 9.° A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será impedida de participar de
— planos privados de assistência à saúde em razão de sua condição de pessoa com deficiência, conforme

dispõe o art. 14 da Lei Federal n.° 9.656, de 3 de junho de 1998.
Art. lo. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça

ou violação dos direitos da pessoa com autismo.
Art. 11. A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será submetida a tratamento

desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá
discriminação por motivo da deficiência.

Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades
especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4.° da Lei Federal n.° 10.216, de 6 de abril de 2001.

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

7 de dezembro de 2023.

~ \j~V(x[~e~ C4’~b DEP. EVANDRO LEITÃO
P~SIDENTE
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARA

~ DEP. FERNANDO SANTANA

1° VICE-PRESIDENTE

DEP. OSMAR BAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. JULIANA LUCENA
1.’ SECRETÁRIA (em exercício)
DEP. JOAO JAIME
2.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. DR.OSCAR RODRIGUES
3° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA
4° SECRETÁRIA (em exercício)
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PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.640, de 20 de dezembro de 2023.
INSTITUI O DIA ESTADUAL DO HIDROGÊNIO VERDE, INTEGRANDO-O AO CALENDÁRIO OFICIAL DE
EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Dia Estadual do Hidrogênio Verde, a ser comemorado, anualmente, no dia 17 de novembro.
Art. 2.º As comemorações alusivas ao Dia Estadual do Hidrogênio Verde passam a integrar o Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas

do Estado do Ceará.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.641, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: Renato Roseno coautoria Guilherme Sampaio e Jô Farias)

INSTITUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DO MARACATU.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual do Maracatu, a ser celebrado

anualmente no dia 25 de março.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.642, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: Evandro Leitão e Romeu Aldigueri coautoria Marta Gonçalves, Luana Ribeiro, Larissa Gaspar, Leonardo Pinheiro e De Assis Diniz)

INSTITUI O ESTATUTO DA PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA NO ÂMBITO DO
ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituído o Estatuto da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista, destinado a reunir e estabelecer direitos, normas e critérios básicos

para assegurar, promover, proteger e resguardar o exercício pleno e em condições de igualdade de todos os direitos humanos e liberdades fundamentais pelas
pessoas com Transtorno do Espectro Autista, visando a sua inclusão social e cidadania participativa plena e efetiva.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com Transtorno do Espectro Autista aquela com síndrome clínica caracterizada por:
I – deficiência persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação sociais, manifestada por deficiência marcada de comunicação

verbal e não verbal usada para interação social, ausência de reciprocidade social, falência em desenvolver e manter relações apropriadas ao seu nível de
desenvolvimento; ou

II – padrões restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados
ou por comportamentos sensoriais incomuns, excessiva aderência a rotinas e padrões de comportamento ritualizados, interesses restritos e fixos.

Art. 2.º O caput do art. 1.º da Lei n.º 17.268, de 21 de agosto de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1.º A pessoa com Transtorno do Espectro Autista – TEA é considerada pessoa com deficiência para todos os efeitos legais, e o laudo médico
pericial que atesta o Transtorno do Espectro Autista – TEA e deficiências físicas, sensoriais, mentais e/ou intelectuais de caráter irreversível passa
a ter validade por tempo indeterminado.” (NR)
Art. 3.º Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se:
I – acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos,

edificações, transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e tecnologias, bem como de outros serviços e instalações abertos ao público, de
uso público ou privado, de uso coletivo, tanto na zona urbana como na rural, por pessoa com deficiência;

II – barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à compreensão, à
circulação com segurança, entre outros, classificadas em:

a) barreiras atitudinais: atitudes ou comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade de
condições e oportunidades com as demais pessoas; e,

b) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias;
III – equidade: garantia a todas as pessoas, em igualdade de condições, ao acesso às ações e aos serviços dos diferentes níveis de complexidade do

sistema; e
IV – discriminação: ato de diferenciar, de fazer distinção, com a realização da prática de excluir e estigmatizar grupos e até mesmo atividades,

mediante ação ou omissão, que tenha o propósito ou efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento, gozo ou exercício de seus direitos e liberdades
fundamentais;

Art. 4.º São princípios que norteiam este Estatuto:
I – respeito à dignidade da pessoa humana e à autonomia individual, promovendo maior inserção na sociedade;
II – não discriminação da pessoa com espectro autista;
III – equidade;
IV – inclusão e participação plena e efetiva na sociedade;
V – intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas e no atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista;
VI – igualdade de oportunidades, orientando as pessoas sobre o tratamento especial com indivíduos autistas, promovendo o rompimento de barreiras;
VII – facilitação ao acesso à informação e à orientação;
VIII – cooperação entre a sociedade e as pessoas com espectro autista;
IX – universalidade da saúde, educação e cidadania; e
X – igualdade entre homens e mulheres.
Art. 5.º É dever do Estado, da sociedade, da comunidade e da família assegurar, com preferência, às pessoas com autismo a plena efetivação dos

direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à habitação, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, à convivência familiar e comunitária, à
sexualidade, à liberdade, ao respeito, à profissionalização, ao trabalho, ao lazer, ao turismo, à informação, à paternidade, à maternidade, dentre outros decor-
rentes da Constituição Federal e das leis, que propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico.
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Governador

ELMANO DE FREITAS DA COSTA

Vice-Governadora

JADE AFONSO ROMERO

Casa Civil

MAXIMILIANO CESAR PEDROSA QUINTINO DE
MEDEIROS
Procuradoria Geral do Estado

RAFAEL MACHADOMORAES

Controladoria e Ouvidoria-Geral do Estado

ALOISIO BARBOSA DE CARVALHO NETO

Secretaria de Administração Penitenciária e Ressocialização

LUIS MAURO ALBUQUERQUE ARAÚJO

Secretaria da Articulação Política

WALDEMIR CATANHO DE SENA JÚNIOR

Secretaria das Cidades

JOSÉ JÁCOME CARNEIRO ALBUQUERQUE

Secretaria da Ciência, Tecnologia e Educação Superior

SANDRA MARIA NUNES MONTEIRO

Secretaria da Cultura

LUISA CELA DE ARRUDA COELHO

Secretaria do Desenvolvimento Agrário

MOISÉS BRAZ RICARDO

Secretaria do Desenvolvimento Econômico

JOÃO SALMITO FILHO

Secretaria da Diversidade

MITCHELLE BENEVIDES MEIRA

Secretaria dos Direitos Humanos

MARIA DO PERPÉTUO SOCORRO FRANÇA PINTO

Secretaria da Educação

ELIANA NUNES ESTRELA

Secretaria do Esporte

ROGÉRIO NOGUEIRA PINHEIRO

Secretaria da Fazenda

FABRIZIO GOMES SANTOS

Secretaria da Infraestrutura

ANTÔNIO NEI DE SOUSA

Secretaria da Igualdade Racial

MARIA ZELMA DE ARAÚJO MADEIRA

Secretaria da Juventude

ADELITTA MONTEIRO NUNES

Secretaria do Meio Ambiente e Mudança do Clima

VILMAMARIA FREIRE DOS ANJOS

Secretaria das Mulheres

JADE AFONSO ROMERO

Secretaria da Pesca e Aquicultura

ORIEL GUIMARÃES NUNES FILHO

Secretaria da Proteção Animal

ERICH DOUGLAS MOREIRA CHAVES, RESPONDENDO

Secretaria do Planejamento e Gestão

SANDRA MARIA OLIMPIO MACHADO
Secretaria dos Povos Indígenas

JULIANA ALVES

Secretaria da Proteção Social

ONÉLIA MARIA MOREIRA LEITE DE SANTANA

Secretaria dos Recursos Hídricos

RAMON FLÁVIO GOMES RODRIGUES, RESPONDENDO

Secretaria das Relações Internacionais

ROSEANE OLIVEIRA DE MEDEIROS

Secretaria da Saúde

TÂNIA MARA SILVA COELHO

Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social

SAMUEL ELANIO DE OLIVEIRA JUNIOR

Secretaria do Trabalho

VLADYSON DA SILVA VIANA

Secretaria do Turismo

YRWANA ALBUQUERQUE GUERRA

Controladoria Geral de Disciplina dos Órgãos
de Segurança Pública e Sistema Penitenciário

RODRIGO BONA CARNEIRO

Art. 6.º São direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista:
I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento da personalidade, a segurança e o lazer;
II – a proteção contra qualquer forma de abuso, exploração e discriminação;
III – o acesso a ações e a serviços de saúde, com vistas à atenção integral às suas necessidades de saúde, incluindo:
a) diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
b) atendimento multiprofissional;
c) nutrição adequada e terapia nutricional;
d) medicamentos;
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
IV – o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à moradia, inclusive à residência protegida;
c) ao mercado de trabalho;
d) à previdência social e à assistência social; e
e) ao transporte e à mobilidade, inclusive mediante a utilização de vagas reservadas a pessoas com deficiência em estacionamentos, desde que o veículo

exiba a correspondente credencial confeccionada e fornecida pelo órgão de trânsito competente, independentemente de comprometimento de mobilidade.
Art. 7.º O Poder Público poderá implementar ações voltadas às pessoas com autismo na forma desta Lei, tais como:
I – conscientizar a sociedade acerca das necessidades dos autistas;
II – incentivar a inclusão social das pessoas com autismo;
III – promover a capacitação em relação aos direitos reconhecidos dos autistas aos profissionais e às equipes que trabalham com pessoas com a

deficiência, de forma a melhorar a prestação de assistência e serviços garantidos por esses direitos;
IV – realizar o encontro de especialistas na área para debater o assunto;
V – elaborar e distribuir cartilhas didáticas em locais públicos, apontando os sintomas relacionados ao autismo e os mitos que envolvem o transtorno,

objetivando esclarecer o cidadão a respeito;
VI – estabelecer normas técnicas e padrões de conduta a serem observados pelos serviços públicos e privados de saúde no atendimento da pessoa

com autismo;
VII – estimular o desenvolvimento científico e tecnológico para que promova avanços na prevenção, no tratamento e no atendimento das pessoas

autistas;
VIII – promover processos contínuos de capacitação dos profissionais que atuam no sistema público de saúde, educação e assistência social, em

todas as áreas, para o atendimento da pessoa com autismo; e
IX – capacitar e orientar cuidadores familiares e grupos de autoajuda de pessoas com autismo.
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Art. 8.º A pessoa com autismo tem direito ao atendimento preferencial, nos termos do art. 9.º da Lei Federal n.º 13.146, de 6 de julho de 2015.
Art. 9.º A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será impedida de participar de planos privados de assistência à saúde em razão de sua

condição de pessoa com deficiência, conforme dispõe o art. 14 da Lei Federal n.º 9.656, de 3 de junho de 1998.
Art. 10. É dever de todos comunicar à autoridade competente qualquer forma de ameaça ou violação dos direitos da pessoa com autismo.
Art. 11. A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada de sua liberdade

ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por motivo da deficiência.
Parágrafo único. Nos casos de necessidade de internação médica em unidades especializadas, observar-se-á o que dispõe o art. 4.º da Lei Federal

n.º 10.216, de 6 de abril de 2001.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 13. Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.643, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: Marta Gonçalves coautoria Guilherme Bismarck)

INSTITUI O MUNICÍPIO DE ICAPUÍ COMO A TERRA DO ARTESANATO RENDA LABIRINTO.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Institui o Município de Icapuí como a Terra do Artesanato Renda Labirinto.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.644, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: Guilherme Bismarck)

CONFERE À PRAIA DE MAJORLÂNDIA O TÍTULO DE CAPITAL CEARENSE DAS CICLOGRAVURAS,
ARTE FEITA EM GARRAFAS DE VIDRO COM AREIA COLORIDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica conferido à Praia de Majorlândia, no Município de Aracati, o Título de Capital Cearense das Ciclogravuras, arte feita em garrafas de

vidro com areia colorida.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº18.645, de 20 de dezembro de 2023.
(Autoria: De Assis Diniz)

DENOMINA ANTÔNIO JOSÉ DO NASCIMENTO A ARENINHA LOCALIZADA NO DISTRITO DE LISIEUX,
NO MUNICÍPIO DE SANTA QUITÉRIA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antônio José do Nascimento a areninha construída pelo Governo do Estado do Ceará no Distrito de Lisieux, no Município

de Santa Quitéria.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
DECRETO Nº35.794, de 20 de dezembro de 2023.

CONCEDE E CESSA O PAGAMENTO DA GRATIFICAÇÃO POR ENCARGO DE LICITAÇÃO, NA FORMA
DO INCISO II E §§ 6º, 7º, DO ART. 5º, DA LEI COMPLEMENTAR Nº65, DE 3 DE JANEIRO DE 2008.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 88, nos incisos IV e VI, da Constituição Estadual,
CONSIDERANDO o teor do NUP 22001.016990/2023-25 e CONSIDERANDO o disposto no inciso II e §§ 6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar nº 65,
de 03 de janeiro de 2008, com redação dada pela Lei Complementar n.º 194, de 16 de abril de 2019, DECRETA:

Art. 1º Fica concedida a Gratificação por Encargo de Licitação, na forma do inciso II, e §§ 6º e 7º, do art. 5º, da Lei Complementar n.º 65, de 03 de
janeiro de 2008, até ulterior deliberação e no seu valor atualizado, ao servidor abaixo indicado:

NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE

MARJORIE DIONISIO XAVIER CASTELLON SEDUC 300175-9-5 Data de publicação no DOE

Art. 2º Fica cessado o pagamento da concessão de gratificação por encargo de licitação, nos termos abaixo especificado:
NOME ÓRGÃO SOLICITANTE MATRÍCULA A PARTIR DE

ERIKA SAMIRA DE CASTRO SEDUC 30603109 14/08/2023

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 20 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ

*** *** ***
DECRETO Nº35.795, de 20 de dezembro de 2023.

REDENOMINA A ESCOLA DE ENSINO MÉDIO TENENTE MÁRIO LIMA PARA 3º COLÉGIO DA POLÍCIA
MILITAR DO CEARÁ TENENTE MÁRIO LIMA, NO MUNICÍPIO DE MARACANAÚ/CE, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ, no uso das atribuições que lhe confere o Art. 88, incisos IV e VI, da Constituição do Estado e
CONSIDERANDO a necessidade de redenominar a escola neste ato indicada, em face da ampliação de suas atividades, com o atendimento da comunidade
estudantil, no que concerne ao Ensino Médio, aumentando a possibilidade de universalização deste ensino; DECRETA:

Art. 1º Fica redenominada, na estrutura organizacional da Secretaria da Educação do Estado do Ceará, a ESCOLA DE ENSINOMÉDIO TENENTE
MÁRIO LIMA, localizada no Município de Maracanaú/CE, criada pelo Decreto nº 11.493, de 17 de outubro de 1975, publicado no Diário Oficial do Estado,
de 30 de outubro de 1975, tendo o Ensino Médio implantado por meio do Decreto nº 26.684, de 30 de julho de 2002, publicado no Diário Oficial do Estado,
de 31 de julho de 2002, integrado a categoria de Colégio da Polícia Militar do Ceará por meio do Decreto nº 33.427, de 10 de janeiro de 2020, publicado no
Diário Oficial do Estado, de 14 de janeiro de 2020, estando na área de abrangência da Coordenadoria Regional de Desenvolvimento da Educação – CREDE
1, sediada no Município de Maracanaú/CE, que passa a denominar-se 3º COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR DO CEARÁ TENENTE MÁRIO LIMA.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 20 de dezembro de 2023.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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